EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 456, DE 2015
Dê-se ao artigo 7º, do Projeto de Lei em epígrafe, a seguinte redação:

Artigo 7º - Constatado o não recolhimento na data aprazada pela legislação federal, bem como no caso de apuração de inconsistências no valor declarado pelo sujeito passivo, a Secretaria da Fazenda provocará a Agência Nacional do Petróleo, fornecendo todas as informações disponíveis para a efetiva cobrança e para que tome as providências cabíveis.

JUSTIFICATIVA

A redação original do art. 7º, do PL nº. 456/2015, consigna:

- Artigo 7º - Constatado o não recolhimento na data aprazada pela legislação federal, bem como no caso de apuração de inconsistências no valor declarado pelo sujeito passivo, a Secretaria da Fazenda provocará a Agência Nacional do Petróleo para que tome as providências cabíveis.

Destarte, não cabe ao Poder Executivo Estadual tão somente provocar a Agência Nacional do Petróleo para que tome as providências cabíveis, mas, sim que o faça mediante o fornecimento de todas as informações por si coletadas junto aos sujeitos passivos arrolados nos artigos 2º e 4º do indigitado Projeto de Lei, homenageando, assim, os princípios da transparência e da colaboração, compartilhando as informações de posse do Executivo Estadual, para melhor consecução do objetivo em comum.

Conclui-se, assim, que se faz necessária a modificação do artigo nos termos propostos, a fim de que fique esclarecido que, “Constatado o não recolhimento na data aprazada pela legislação federal, bem como no caso de apuração de inconsistências no valor declarado pelo sujeito passivo, a Secretaria da Fazenda provocará a Agência Nacional do Petróleo, fornecendo todas as informações disponíveis para a efetiva cobrança e para que tome as providências cabíveis.”

Sala das Sessões, em 22/4/2015.
a) Luiz Fernando

